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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Processo Licitatório nº 7/2017 – Pregão Eletrônico nº 9/2017
Objeto:	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva em motobombas, com fornecimento de mão de obra e materiais, com inclusão total de peças, e de serviços em instalações hidráulicas, via ressarcimento, em edificações ocupadas pelo Ministério Público no Estado de Minas Gerais.
Recorrente:	EXTINTORES MINAS GERAIS LTDA - EPP.
Recorrida:	Decisão proferida pelo Pregoeiro que classificou a proposta e habilitou a empresa TOTAL SISTEMAS CONTRA INCENDIO LTDA - ME.

Conheço do recurso interposto pela licitante EXTINTORES MINAS GERAIS LTDA - EPP, eis que próprio e tempestivo.
No mérito, decido negar-lhe total provimento, pela fundamentação constante da decisão do Pregoeiro.
Belo Horizonte/MG, 11 de setembro de 2017.


HELENO ROSA PORTES
Procurador-Geral de Justiça Adjunto Administrativo

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça Adjunto Administrativo,

I – RELATÓRIO
A licitante EXTINTORES MINAS GERAIS LTDA - EPP, CNPJ 18.286.492/0001-99, já identificada e qualificada nos autos do processo licitatório em tela, inconformada com a decisão deste Pregoeiro que classificou a proposta e habilitou a empresa TOTAL SISTEMAS CONTRA INCENDIO LTDA - ME, apresentou recurso alegando divergências nos valores das planilhas de composição de custo (apenso IV do TR) apresentadas pela Recorrida; alegou ainda que o profissional indicado pela empresa como responsável técnico pelo objeto desta licitação, Nelson Deusdara Filho, não possuía vínculo com a Recorrida e, com isso, ela não teria quem respondesse e garantisse os serviços prestados. E, por outro lado, o futuro contrato não falava em possibilidade de terceirização dos serviços.
Por fim, a Recorrente requer que seja julgado procedente o seu pedido com a “desclassificação da empresa” Recorrida.
Em sede de contrarrazões, a empresa TOTAL SISTEMAS CONTRA INCENDIO LTDA - ME, também já qualificada nos autos, manifestou-se no sentido do desprovimento do recurso, sustentando que não existe erro de cálculo nas planilhas de custo por ela apresentadas. Sustentou também que o profissional indicado por ela como responsável técnico pelos serviços do futuro contrato, o engenheiro mecânico Nelson Deusdara Filho, consta da Certidão Registro e Quitação de Pessoa Jurídica nº 016999/17 apresentada.
É o breve relato.
II – DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
Presente o interesse recursal, a peça foi apresentada tempestivamente, devendo, portanto, ser conhecida.
No entanto, deve-se ressaltar que, para a fiel observância do devido processo legal, o recurso, além de apresentado tempestivamente e por quem lhe é de direito, deve ser ainda adequado, necessário e útil, para que seja conhecido e então analisado em seu mérito.
Importante frisar que o recurso deve se prestar a atingir os fins para os quais foi legalmente concebido, não devendo ser utilizado indiscriminadamente como instrumento apto a abrigar qualquer inconformismo surgido no decorrer do processo. Saliente-se que o objeto de um recurso será sempre uma decisão, judicial ou administrativa, que tenha causado alguma forma de prejuízo à parte interessada.
III – DO MÉRITO
Antes ainda de adentrarmos ao mérito das questões que são objeto do recurso ora em análise, cumpre ressaltar que, por se tratar de matéria de natureza eminentemente técnica, a Superintendência de Engenharia e Arquitetura deste Órgão, através da Diretoria de Controle e de Manutenção de Imóveis, representada pela servidora Eliane Kapler, MAMP 0918-00, foi suscitada por este Pregoeiro a se manifestar sobre as alegações da Recorrente. A referida representante, após ouvir o servidor Clóvis André Ludtke, MAMP 2852-00, engenheiro mecânico, também da mesma diretoria, manifestou-se conforme a seguir:
[...]
À Divisão de Licitação,
Quanto aos apontamentos da empresa Extintores Minas Gerias Ltda. - EPP, licitante participante do processo licitatório em referência, informamos que não foram verificadas divergências. Após análise e correções de todas as composições de custos, as mesmas atendem às exigências do edital, quanto ao item 2.11, do anexo II.
Referentemente à alegação de que o profissional apresentado pela empresa não possui vinculo com a mesma, informamos que tal exigência não consta do item 4, anexo III do edital.
[...]
A Recorrida, dentro do prazo estabelecido, apresentou suas contrarrazões que, em síntese, mencionamos no relatório e, para melhor elucidação dos fatos, reproduziremos parte delas a seguir:
[...]
A  Extintores Minas Gerais Ltda, alega que a composição de custos esta incorreta, a planilha do Anexo VI solicita os valores das visitas que serão realizadas durante o período de 12 meses de contrato esta planilha informa o valor total do contrato. 
O valor desta planilha e de R$ 45.414,55 o  anexo V  informa  valor fixo para ressarcimento em hidráulica R$ 8.585,45  que deve compor o valor da planilha que tem o valor total global de R$ 54.000,00, sendo assim não existe erro de calculo na mesma.
Com relação a valores de custo dos serviços prestados, os mesmos foram  apresentados conforme solicita o Anexo IV Composição de custo unitário, o edital pede para apresentar o custo unitário de cada visita lançado no anexo VI, foi apresentado pela Total Sistemas Contra Incêndio Ltda, uma planilha unitária para Belo Horizonte , Contagem , Sul – Leste, Sul – Leste Pouso Alegre , Triangulo, Triangulo Itaúna, Norte, as planilhas enviadas atende a solicitação do edital e seus valores unitários esta de acordo com o valor lançado na planilha do anexo VI, não existe duplicidade no envio das planilhas as mesmas atende a solicitação de composição de custo unitário por visita realizada.
Com relação a alegação da não existência de Engenheiro Mecânico responsável, informamos que a certidão do Crea enviada de numero 016999/17 possui três paginas, na primeira pagina consta o dados do Engenheiro Waldir Gonçalves de Oliveira Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho, na pagina 02 consta o dados no Engenheiro Mecânico e de Segurança do Trabalho Nelson Deusdara Filho que será o engenheiro responsável por acompanhar os nossos serviços conforme declaração do Anexo IX anexada ao processo. Para sanar qualquer outra duvida com relação ao engenheiro que acompanhara o serviços também foi encaminhado a certidão do  Crea de numero 019998/2017 do profissional atendendo o anexo III item 4.4 deste edital. 
Com relação a peças de reposição para a bombas contempladas neste edital, a mesma estão citadas na ultima linha de cada planilha de composição de custo unitário conforme anexo IV.
Após os esclarecimentos apresentados solicitamos que a decisão de homologar a Total Sistemas Contra Incêndio Ltda , com arrematante do pregão pregão eletrônico Nº 7/2017, seja mantida.
[...]
Primeiramente, cumpre esclarecer que as informações constantes das contrarrazões de recurso bem como do parecer técnico colacionados acima demonstram de forma irrefutável que as alegações da Recorrente não devem prosperar.
Ressaltamos que a Recorrente alegou seis motivos quando da apresentação do recurso e, posteriormente, em suas razões sustentou apenas dois deles que a seguir passamos a discorrer.
Pormenorizando as razões da Recorrente, constatamos que ela, em sua alegação nº 1, limita-se a dizer que as planilhas estão “com valores divergentes”, sem, contudo, esclarecer em que consistem as divergências e quais seriam os valores corretos. Nesse sentido, fica prejudicada a análise do pleito recursal no tocante à mencionada alegação, sendo suficiente a ratificação dos cálculos acima colacionada, efetuada pelo setor técnico.
Ainda esmiuçando as razões da Recorrente, verificamos que ela, em sua alegação nº 2, salvo melhor juízo, parece não ter lido os documentos apresentados pela Recorrida, visto que na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica apresentado espontaneamente e disponibilizado na página do MP (www.mpmg.mp.br/acesso-a-informacao/licitacoes/consultas/processoslicitatorios) consta o nome do profissional indicado como responsável técnico pela empresa, Nelson Deusdara Filho, e que a inclusão desse como RT da empresa se deu em 13/06/2012.
Ademais, a Recorrida não estaria desatendendo o edital caso não apresentasse o documento acima (CRQPJ), comprovando o vínculo do profissional indicado como responsável técnico para com a empresa, visto que essa obrigatoriedade de vínculo não consta do edital, e essa exigência extrapolaria o instrumento convocatório.
[bookmark: _GoBack]Com efeito, conforme colacionado abaixo, a jurisprudência das cortes de contas é uníssona no sentido de considerar abusiva a exigência de vínculo empregatício entre empresa e profissional.
É ilegal a exigência, para participação em licitação, de comprovação de vínculo empregatício do responsável técnico com a empresa licitante. 

Também na Representação acerca da licitação conduzida pelo Município de Brasilândia D’Oeste/RO, fora apontada exigência de vínculo empregatício, na data de entrega da proposta, de engenheiro civil, ambiental e sanitarista com as licitantes. Realizado o contraditório, a relatora destacou que “a jurisprudência do Tribunal também é pacífica no sentido de ser ilegal a exigência de comprovação de vínculo empregatício do responsável técnico com a empresa licitante, pois impõe um ônus desnecessário aos concorrentes, na medida em que são obrigados a contratar, ou a manter em seu quadro, profissionais apenas para participar da licitação (acórdãos 103/2009 e 1.808/2011, do Plenário, entre outros)”. Pontuou a relatora que o objetivo da Administração é garantir que os profissionais indicados possam, de fato, desempenhar suas funções para garantir a execução do objeto licitado: “O vínculo do profissional qualificado não precisa, portanto, ser necessariamente trabalhista ou societário. É suficiente a existência de um contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil comum”. Nesse passo, ausentes as justificativas que embasassem a exigência editalícia, o Plenário acatou a proposta da relatora para que a Representação fosse considerada procedente, rejeitando-se as razões apresentadas pelos responsáveis e imputando-lhes multas individuais.  Acórdão 1842/2013-Plenário, TC 011.556/2012-9, relatora Ministra Ana Arraes, 17.7.2013.

Frente ao exposto, com base nos fatos e fundamentos supratranscritos, este Pregoeiro se mantém convicto quanto à classificação e habilitação da Recorrida, posto que as razões alegadas pela Recorrente, ao nosso ver, não passaram de um grande equívoco, visto que não estavam amparadas nos documentos apresentados pela Recorrida e, tampouco, pelo edital da licitação e, de plano, foram totalmente rechaçadas.
IV – DA CONCLUSÃO
Ex positis, atento aos preceitos constitucionais vigentes e visando sempre à legalidade que deve permear as licitações públicas, este Pregoeiro, com base no art. 9º, da Lei Estadual 14.167/2002 e no art. 13, do Decreto Estadual 44.786/2008, posiciona-se pelo conhecimento do recurso aduzido e, no mérito, por seu total desprovimento, mantendo-se irretocada a decisão hostilizada. Para tanto, faz subir a peça formal, devidamente instruída, juntamente com os autos completos, nos termos do art. 109, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93.
Belo Horizonte/MG, 11 de setembro de 2017.


Sebastião Nobre da Silva
Pregoeiro
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